
SOCIEDADE COMERCIAL UNIPESSOAL POR QUOTAS CONSTITUÍDA 
POR DOCUMENTO PARTICULAR

I – Entidade sujeita a registo comercial
a) Natureza jurídica – sociedade comercial unipessoal por quotas.
b) Firma – “…, UNIPESSOAL LDA.”
c) N.I.P.C – (…).
II – Sócio Outorgante
(Nome completo), de nacionalidade (…), maior, (estado civil), contribuinte fiscal nº (…), portador do cartão de cidadão n.º (…), válido até (…), residente na (morada completa).

III – Cláusulas do contrato social
Artigo 1.º
Firma
A sociedade adota a firma “…, UNIPESSOAL LDA”.

Artigo 2.º
Sede
1. A sociedade tem a sede na (morada completa), Freguesia de (…), concelho de (…).
2. A gerência poderá abrir ou encerrar sucursais, agências ou outras formas de representação, no território nacional, sem dependência de deliberação social.

Artigo 3.º 
Objeto
1. O objeto social da empresa consiste em (…) – CAE (…) (PRINCIPAL).
2. Consiste ainda em (…) – CAE (…)(SECUNDÁRIO).
3. (indicar todos os CAE SECUNDÁRIOS pois que qualquer alteração no sentido de acrescentar uma atividade e respetivo CAE determina a alteração do pacto social e consequentemente um custo no valor de €XXX)
4. A sociedade pode adquirir, livremente, participações em sociedades com objeto diferente do seu, ou em sociedades reguladas por leis especiais, e integrar agrupamentos complementares de empresas ou agrupamentos europeus de interesse económico. 



Artigo 4.º
Capital
1. O capital social, integralmente realizado em numerário, é de €(…) (POR EXTENSO Euros), representado por uma quota com o valor nominal de €(…) (POR EXTENSO Euros), pertencente a (nome completo), de nacionalidade (…), maior, (Estado Civil), contribuinte fiscal nº (…), portador do cartão de cidadão n.º (…), válido até 03/08/2031, residente em (…), realizado na sua totalidade em dinheiro.
2. O sócio poderá deliberar, por maioria correspondente a cinquenta por cento do capital social, que lhe sejam exigidas prestações suplementares de capital até ao valor global de €50.000,00 (cinquenta mil euros), na proporção da respetiva quota.
3. O sócio poderá fazer à sociedade os suprimentos de que ela carecer, nos termos e condições que forem fixadas em assembleia geral.
4. O sócio, sob sua responsabilidade, declara que a totalidade do capital social, no montante de €(…) (POR EXTENSO Euros) está realizado e já foi depositado numa instituição de crédito em conta aberta em nome da sociedade.
Artigo 5.º
Gerência
1. A administração e representação da sociedade são exercidas por um gerente, eleito(s) em assembleia geral, com ou sem remuneração.
2. A sociedade fica vinculada, em todos os seus atos e contratos, pela intervenção de um gerente.
Artigo 6.º
Assembleias Gerais
O sócio pode, livremente, designar quem o represente nas assembleias gerais.

Artigo 7.º
Transmissão por morte em caso de a sociedade vir a ter vários sócios
1. Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade poderá amortizar a sua quota, mediante deliberação a ser tomada no prazo de três meses, a contar do conhecimento do falecimento, devendo pagar aos respetivos sucessores uma contrapartida, apurada nos termos previstos na lei.
2. A quota amortizada poderá figurar no balanço como tal e, posteriormente, por deliberação dos sócios, em vez desta poderão ser criadas uma ou várias quotas destinadas a serem alienadas aos demais sócios ou a terceiros, se os houver.
3. Se a deliberação de amortização não for tomada no prazo estipulado, a sociedade continuará com os sócios sobrevivos, quando existam, devendo os herdeiros do falecido designar um, de entre si, que a todos represente na sociedade, enquanto a quota se mantiver indivisa.

IV – Estipulações do sócio
1. Fica, pelo presente, nomeado gerente o sócio – único (ou não.  Pode ser uma terceira) (nome completo), de nacionalidade (…), maior, (…), contribuinte fiscal nº (…), portador do cartão de cidadão n.º (…), válido até (…).
2. A gerência fica autorizada a proceder ao levantamento do capital social, para fazer face às despesas sociais, designadamente as realizadas com a constituição da sociedade.
3. A gerência fica autorizada a iniciar, de imediato, a atividade no âmbito do objeto social, podendo, designadamente, adquirir bens móveis ou imóveis, tomar de arrendamento quaisquer locais, celebrar contratos de locação financeira ou outros destinados a financiar a sua atividade, e ainda antes do registo definitivo do contrato social.

Finalmente, o outorgante está ciente de que deve ser promovido o registo comercial obrigatório do ato ora titulado.

(Localidade), (Data por extenso).
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